
 
 

 

AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.578 - SP 

(2015/0231000-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO 
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DOS 
TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO DE SUAS DECISÕES À 
ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de 
suas decisões à orientação da Corte Suprema.

2. A Vice-Presidência do STJ apenas aplicou a nova sistemática trazida 
pela Emenda Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 
102 da Constituição da República – com as correspondentes alterações nas 
regras de processo promovidas pela Lei n.º 11.418, de 19/12/2006. 

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO n.º 
791.292/PE, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 
prestação jurisdicional (arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, da Constituição da 
República) e reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame 
pormenorizado de todas as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a 
prejudicialidade do recurso extraordinário, pois o acórdão recorrido, a despeito de 
ser contrário aos interesses da parte Agravante, encontra-se suficientemente 
motivado. 

4. A Corte Suprema, ao examinar o RE n.º 598.365/MG, reconheceu que 
carece de repercussão geral o tema relativo ao não preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recurso. Desse modo, correto o indeferimento 
liminar da insurgência, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil 
de 1973, pois o acórdão recorrido firmou-se unicamente no não preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito do recurso 
especial.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 
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Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 

Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer 

e Nancy Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE no AgRg no

Número Registro: 2015/0231000-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 778.578 / SP

Números Origem:  0023535942009403999  00235359420094039999  0800000229  08000002292  
200203990061201  200903990235350  2014051127  23535942009403999  
235359420094039999  3060120080012899  30601200800128990000  800000229  
8000002292

EM MESA JULGADO: 16/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Julgamento adiado em virtude do cancelamento da sessão.
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AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.578 - SP 
(2015/0231000-0)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANEDITE DOS SANTOS 

FURTADO, contra decisão de fls. 423/426, que julgou prejudicado e indeferiu liminarmente o 

recurso extraordinário. 

Nas razões recursais, a parte Agravante repisa os argumentos aduzidos no apelo 

extremo e alega que existência ou não de repercussão geral deve ser analisada pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

Requer "acolhimento ao pedido preliminar de revisão da tese e seguimento 

do Recurso Extraordinário, bem como, o provimento do Agravo Regimental para análise 

do Recurso Extraordinário, e no mérito deste Recurso objetiva-se a reforma da decisão da 

Primeira Turma do STJ, mantendo vigência aos artigos acima apresentados, para reformar 

o acórdão agravado, para declarar a incapacidade laboral da Agravante para a 

atividade habitual, bem como, condenar o Agravado a concessão do benefício de 

auxílio-doença nº 570.538.796-9, desde o requerimento administrativo em 29/05/2007 e a 

conversão desse benefício em aposentadoria por invalidez, nos termos da Lei" (fl. 475). 

É o relatório.
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AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.578 - SP 
(2015/0231000-0)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO 
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DOS 

TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO DE SUAS DECISÕES À 

ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 

PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1. Após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão geral 

pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de 

suas decisões à orientação da Corte Suprema.

2. A Vice-Presidência do STJ apenas aplicou a nova sistemática trazida 

pela Emenda Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 

102 da Constituição da República – com as correspondentes alterações nas 

regras de processo promovidas pela Lei n.º 11.418, de 19/12/2006. 

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO n.º 

791.292/PE, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 

prestação jurisdicional (arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, da Constituição da 

República) e reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame 

pormenorizado de todas as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a 

prejudicialidade do recurso extraordinário, pois o acórdão recorrido, a despeito de 

ser contrário aos interesses da parte Agravante, encontra-se suficientemente 

motivado. 

4. A Corte Suprema, ao examinar o RE n.º 598.365/MG, reconheceu que 

carece de repercussão geral o tema relativo ao não preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade de recurso. Desse modo, correto o indeferimento 

liminar da insurgência, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil 

de 1973, pois o acórdão recorrido firmou-se unicamente no não preenchimento 

dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito do recurso 

especial.

5. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

O inconformismo não prospera.

Como se sabe, após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão 

geral pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas 

decisões à orientação da Corte Suprema, bem como o indeferimento liminar de questões sem 

repercussão.

A propósito, confira-se o seguinte julgado da Suprema Corte:

"Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de 
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica entendimento 
desta Corte aos processos múltiplos. Competência do Tribunal de origem. 
Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 

[...]
2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 

no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 
não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma 
que a remessa dos autos individualmente ao STF apenas se justificará, nos 
termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 

3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do 
quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com 
repercussão geral dependerá da abrangência da questão constitucional 
decidida. 

4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a 
ser decidido pelo tribunal de origem." (AI 760358 QO, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2009, 
DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010, sem grifos no original.)

Confira-se, no particular, elucidativo trecho do voto da lavra do e. Min. Gilmar 

Mendes no mencionado AI 760.358 QO/SE, litteris: 

"[...]
Agora, uma vez submetida a questão constitucional à análise da 

repercussão geral, cabe aos tribunais dar cumprimento ao que foi 
estabelecido, sem a necessidade de remessa dos recursos individuais.

Caso contrário, se o STF continuar a ter que decidir caso a caso, 
em sede de agravo de instrumento, mesmo que os Ministros da Corte 
apliquem monocraticamente o entendimento firmado no julgamento do 
caso-paradigma, a racionalidade objetivada pelo instituto da repercussão 
geral, de maneira alguma, será alcançada. 

Assim, a competência para a aplicação do entendimento firmado 
pelo STF é dos tribunais e das turmas recursais de origem. Não se trata de 
delação para que examinem o recurso extraordinário nem de 
inadmissibilidade ou de julgamento de recursos extraordinários ou agravo 
pelos tribunais e turmas recursais de origem. Trata-se, sim, de competência 
para os órgãos de origem adequarem os casos individuais ao decidido no 
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leading case, mediante: 
a) registro da automática inadmissibilidade (§ 5.º do art. 543) ou do 

indeferimento liminar dos recursos sobrestados (§ 2.º do art. 543-B), cujas 
matérias se identifiquem como aquelas em que se tenha negado repercussão 
geral; 

b) registro do prejuízo dos recursos contra decisões conformes à 
jurisprudência da Corte em matéria cuja repercussão geral já foi assentada 
e que já teve o mérito julgado; e

c) juízo de retratação, nos casos em que a repercussão geral fora 
assentada e cujo julgamento posterior de mérito, pelo STF, resulte contrário 
ao entendimento a que chegou a Corte de origem, na decisão objeto de 
recurso extraordinário. 

[...]" (sem grifos no original)

Também nesse sentido, tem-se pronunciado esta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART 5º, INCISOS XXXV, E LV, E ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JULGAMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, DO 
CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO.

[...]
IV - Ainda no mencionado julgado, o Pretório Excelso destacou que 

'os tribunais estão autorizados a adotar procedimentos relacionados à 
repercussão geral, principalmente a retratação das decisões ou a 
declaração de prejuízo dos recursos extraordinários, sempre que as 
decisões contrariarem ou confirmarem a jurisprudência ora reafirmada'.

[...]
VI - Por fim, carece de repercussão geral a questão atinente à 

aplicação de multa por litigância de má-fé, sendo, neste ponto, inadmissível 
o recurso (RE 633.360 RG/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 31/8/2011). 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1003371/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/06/2012, DJe 08/08/2012, sem grifos no original.)

Na espécie, a Vice-Presidência desta Corte apenas aplicou a nova sistemática 

trazida pela Emenda Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 102 da 

Constituição da República – com as correspondentes alterações nas regras de processo 

promovidas pela Lei n.º 11.418, de 19/12/2006. 

Na hipótese, a parte Agravante, nas razões do regimental, renovou seu 

inconformismo com o entendimento fixado no acórdão objeto do apelo extremo de que não foram 
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preenchidos os requisitos de admissibilidade necessários à análise do mérito. 

A propósito da alegada negativa de prestação jurisdicional por ausência de 

fundamentação do acórdão recorrido, – arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, da Constituição 

Federal –, anoto que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do AI-RG-QO n.º 

791.292/PE, relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, conferiu repercussão geral à matéria, nos 

termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso 
IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso 
e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." 
(grifo nosso) (STF – AI 791292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
13/8/2010; sem grifos no original.)

Nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, o atendimento ao 

comando normativo contido no inciso IX do art. 93 da Carta da República – e ao art. 5.º, inciso 

XXXV, da Lex Maxima – exige que as decisões judiciais estejam alicerçadas, ainda que de 

maneira sucinta, em fundamentação apta à solução da controvérsia, embora a consecução de tal 

desiderato não imponha ao órgão julgador o exame minudente de todas as alegações veiculadas 

pelas partes.

Com efeito, é condição inarredável à análise da suposta afronta aos citados 

dispositivos constitucionais verificar se o aresto atacado contém motivação bastante à resolução 

da controvérsia posta ao crivo do Poder Judiciário; ou se, à míngua da satisfação desse requisito, 

restou caracterizada, de fato, afronta ao princípio constitucional da inafastabilidade de jurisdição.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI FUNDAMENTAL. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a 
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decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador 
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe 11/4/2011; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. 
ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA 
RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a 
jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que o art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido." (ARE 664930, AgR, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012; sem grifos no original.)

Importante consignar que a questão constitucional ora em comento está adstrita à 

aferição da existência, ou não, de fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. 

Por conseguinte, a verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento 

judicial atacado extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade exercido por 

esta Vice-Presidência.

Pois bem, o acórdão recorrido, na parte que interessa, possui os seguintes 

fundamentos, in verbis:

"Trata-se de agravo regimental em face de decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial do autor, que foi publicada em 
29/09/2015 (certidão de fl. 325, e-STJ). Conforme disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do STJ, o prazo para recorrer desta decisão é de 
5 (cinco) dias, ou seja, o termo final ocorreu em 05/10/2015, conforme 
consta da certidão de fl. 354, e-STJ. No entanto, a petição que ora se 
analisa foi protocolizada em 07/10/2015, razão pela qual o recurso é 
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intempestivo. 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental." (fl. 358)

No mais, extrai-se dos autos que o acórdão recorrido se firmou no não 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, 

quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal declarou não haver repercussão geral. Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 
Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 
nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria repercussão 
geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. 
Ministro AYRES BRITO, DJe de 26/03/2010).

Nessa linha de entendimento, os fundamentos utilizados pelo aresto atacado não 

são passíveis de revisão pela Suprema Corte, em razão da ausência de repercussão geral sobre a 

matéria.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE no AgRg no
Número Registro: 2015/0231000-0 AREsp 778.578 / SP

Números Origem:  0023535942009403999  00235359420094039999  0800000229  08000002292  
200203990061201  200903990235350  2014051127  23535942009403999  
235359420094039999  3060120080012899  30601200800128990000  800000229  
8000002292

PAUTA: 06/04/2016 JULGADO: 06/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANEDITE DOS SANTOS FURTADO
ADVOGADO : THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy 
Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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